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sta é a 15ª edição do Para onde vai o seu dinheiro, pu-
blicação que visa ampliar a transparência sobre a admi-
nistração do Governo do Estado de Santa Catarina e, 
consequentemente, fortalecer a democracia por meio 

do conhecimento sobre a gestão pública. 
Trata-se de versão simplificada do parecer prévio do Tribunal 

de Contas de Santa Catarina, que todos os anos realiza a análise 
da execução orçamentária e financeira do Estado e encaminha suas 
conclusões para julgamento na Assembleia Legislativa. Faz parte 
do trabalho do Tribunal de Contas, portanto, monitorar, avaliar e 
orientar a atuação da gestão pública, visando ao interesse público. 

O Estado de Santa Catarina tem 295 municípios, e se espera 
que as ações do Governo atendam aos interesses de seus quase 7 
milhões de habitantes. Assim como 2015, o exercício de 2016 foi 
marcado por crise econômica, o que fez com que o Poder Executivo 
tivesse menos recursos do que era esperado para dividir entre suas 
funções principais: saúde, educação, segurança e demais responsabi-

lidades. Esse contexto influencia a análise dos atos da administração 
pública, mas não a exime das responsabilidades — pelo contrário, 
exige aperfeiçoamento, investimentos em gestão e eficiência, a fim 
de cumprir dignamente sua função perante a sociedade.

Dessa forma, nesta publicação, você poderá ter uma visão geral 
da aplicação de recursos públicos do último exercício, mas não li-
mitada a 2016: algumas análises permitem visualizar também como 
vêm sendo conduzidas certas áreas da administração pública e pro-
jetos ao longo dos últimos anos.

Pretende-se, com o Para onde vai o seu dinheiro, estimular o sen-
timento de cidadania, da consciência e da responsabilidade social. 

     Tenha uma boa leitura!

Conselheiro Luiz Eduardo Cherem  
Presidente do TCE/SC

E
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ntes de entrar nas despesas específicas do Governo de 
Santa Catarina durante o ano de 2016, convém con-
textualizar a importância da fiscalização e do controle 

dos gastos na administração pública.
Quando elegemos um cidadão para comandar a administração 

do Estado, estamos delegando a ele o poder e a responsabilidade 
de utilizar os recursos públicos, recolhidos principalmente por 
meio dos impostos. 

No entanto, delegar essa responsabilidade ao governador não 
significa abrir mão da participação. Pelo contrário, a própria 
Constituição Brasileira prevê a participação popular nessa 
fiscalização e controle da administração, a fim de direcioná-la ao 
encontro do interesse público.

A

A Constituição traz vários exemplos, mas se pode destacar o art. 5º 
(dos direitos e garantias fundamentais) como um dos mais ricos neste 
sentido: ele assegura o acesso à informação dos órgãos públicos para 

todas as pessoas, garante o direito de petição, o processo contra 
ilegalidade ou abuso de poder de autoridade pública e o controle da 
conduta dos agentes públicos, entre outras garantias e provisões. 

As principais atribuições dos tribunais de contas, como o 
TCE/SC, são: 

Além da participação popular, a Constituição prevê ainda a 
existência de controles internos (art. 74), exercidos de dentro do 
próprio órgão público, e de controles externos (art. 75), feitos 
de um órgão para outro. Esse tipo de controle externo pode ser 
desdobrado entre o político, realizado pelo Poder Legislativo; e o 

técnico, que abrange a fiscalização contábil, 
financeira e or-

çamentária. Na 
fiscalização téc-

nica, destacam-se 
as equipes dos tri-

bunais de contas. 
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Convém ressaltar que o parecer prévio do Tribunal de Con-
tas tem natureza administrativa, como órgão especializado e in-
dependente, sem estar subordinado aos Poderes que auxilia. Os 
órgãos que efetivamente julgam as contas do chefe do Executivo, 
com base no parecer do Tribunal, são a Assembleia Legislativa, 
no caso do governador, e as câmaras de vereadores, nos casos das 
contas encaminhadas pelos prefeitos. 

 apreciar as contas prestadas, anualmente, pelo governador do 
Estado e pelos prefeitos municipais;

 julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por 
recursos públicos;

 apreciar a legalidade dos atos de admissão de pessoal;

 fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pelo 
Estado a municípios, por meio de convênios, e de subvenções 
a entidades privadas;

 auxiliar a Assembleia Legislativa do Estado e as câmaras 
municipais no exercício do controle externo;

 responder a consultas sobre questões relativas à matéria sujeita 
a sua fiscalização;

 apurar denúncias sobre supostas irregularidades cometidas em 
órgãos públicos estaduais e municipais;

 exercer o controle fiscal do Estado e municípios catarinenses, 
a partir da verificação do cumprimento das normas relativas à 
gestão fiscal previstas na Lei.

Introdução Introdução
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Bases legais e resultados
Entre as principais fontes para o trabalho de fiscalização do 

TCE/SC estão a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Comple-
mentar nº 101/2000) e a Lei nº 4.320/1964 (estabelece Normas 
Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos or-
çamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal), além dos três instrumentos de planejamento 
do Poder Executivo: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). 
Isso significa bastante trabalho: o Relatório Técnico das contas 
de 2016, por exemplo, tem 252 páginas detalhando as ações do 
Governo.

A apreciação das contas do Governo normalmente motiva a 
elaboração de ressalvas, recomendações e determinações por parte 
do Tribunal, que, por vezes, resultam em processos de monitora-
mento a fim de acompanhar as providências de correção ou ajuste 
efetivamente adotadas pelo poder público. Entre 2010 e 2015, o 
Tribunal arquivou 39 processos de monitoramento (sendo que 34 
deles foram encerrados pelo atendimento das observações feitas). 
Atualmente, estão em tramitação 40 processos de monitoramento.

Um bom exemplo de resultado alcançado pelo trabalho do 
TCE/SC foi o esclarecimento do chamado “cancelamento de des-
pesas liquidadas”, ou seja, o cancelamento pelo Estado do registro 
da despesa e o consequente não pagamento do serviço ou produto 
já entregue pelo fornecedor ou prestador de serviço. Esse tipo 
de situação só deve acontecer pontualmente, em situações extra-
ordinárias e com a devida justificativa, como, por exemplo, na 
devolução de um produto.

Essa prática (que contraria a Lei de Responsabilidade Fiscal) 
foi motivo de sucessivas recomendações e ressalvas na aprecia-
ção das contas pelo TCE/SC, até que o Governo implementou 

melhorias no registro de informações e na forma de extraí-las do 
Sistema Integrado de Planejamento (Sigef ), a fim de permitir a 
distinção dos cancelamentos. Com isso, ficou claro que não se 
tratava somente de infração à legislação, mas correção de lança-
mentos indevidos após a despesa passar pelo estágio da liquida-
ção. A diferença de valores apurados pelas equipes técnicas caiu 
de R$ 1,51 bilhão para R$ 993,88 milhões. 

Depois disso, o TCE/SC implementou novo processo de mo-
nitoramento para que a Secretaria de Estado da Fazenda implan-
te, “de modo efetivo e definitivo, os mecanismos de controle e 
transparência no cancelamento das despesas liquidadas”.

8 I Para onde vai o seu dinheiro 1412 I Para onde vai o seu dinheiro 15
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Parecer prévio de 2016
Na apreciação das contas do Poder Executivo de 2016, o Tri-

bunal Pleno não acompanhou o voto do relator do processo, o 
conselheiro Luiz Roberto Herbst, que propôs parecer pela rejei-
ção das contas apresentadas pelo Governo. Dos seis conselheiros 
presentes à sessão, três acataram o parecer prévio elaborado com 
base no voto divergente do conselheiro Wilson Rogério Wan-Dall 
e no parecer do Ministério Público de Contas, que se manifes-
taram pela aprovação das contas. Dois votaram com Herbst – o 
presidente do TCE/SC vota apenas em caso de empate.

Ao fundamentar o seu voto, o conselheiro Wan-Dall expli-
cou que buscou ser coerente com o parecer prévio que tratou das 
contas de 2015, quando o Pleno acolheu por unanimidade a sua 
proposta de aprovação das contas. “O cenário verificado naquele 
momento não se alterou de modo significativo, e as dificuldades 
encontradas para administrar a máquina pública no exercício de 
2016, do mesmo modo, permanecem”, enfatizou, acrescentando 
que as “as principais restrições apontadas naquele exercício se re-
petiram em relação a 2016”.

Dessa forma, foi encaminhado ao julgamento da Assembleia 
Legislativa de Santa Catarina o parecer prévio pela aprovação das 
contas do Governo do Estado em 2016, incluindo 18 ressalvas, 
14 recomendações e 5 determinações. 

Os principais pontos das contas do governo e do parecer pré-
vio estão descritos com mais detalhes nos capítulos a seguir.

8 I Para onde vai o seu dinheiro 14
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O TCE/SC tem sete conselheiros, que avaliam o parecer prévio 
elaborado pelo conselheiro relator responsável pelo processo de cada 

ano. O relator encaminha suas considerações e seu voto para o Tribunal 
Pleno, onde cada conselheiro faz uma análise para manifestar sua 

posição, podendo, inclusive, apresentar voto divergente.



Despesa Orçamentária



despesa efetivamente realizada pelo Governo de San-
ta Catarina durante o ano de 2016 foi de R$ 24,18 
bilhões. Essa conta traduz todos os gastos oficiais do 

Estado naquele ano, incluindo salários, previdência, manutenção 
da máquina pública, educação, saúde e segurança, entre outras 
obrigações.

O maior volume das despesas, na ordem de R$ 20,74 bilhões 
(85,79%), foi gerenciado pelo Poder Executivo, que concentra 
a maior parte da estrutura e dos serviços prestados à população. 
Completam essa despesa os gastos do Poder Judiciário (R$ 1,97 
bilhão ou 8,13%), do Poder Legislativo (R$ 575,99 milhões ou 
2,38%) e dos Órgãos Constitucionais – Ministério Público e Tri-
bunal de Contas do Estado, R$ 644,56 milhões (2,67%) e R$ 
249,26 milhões (1,03%), respectivamente.

A

Fonte | Relatório de Execução Orçamentária de 2016 – por Poder e Órgão/Grupo de Despesa – SIGEF/SC.

COMPOSIÇÃO DA DESPESA POR PODER E ÓRGÃOS CONSTITUCIONAIS

EXECUTIVO

85,94% 
R$ 20,74 bilhõesR$ 24,18

bilhões

PODER JUDICIÁRIO 

8,13%
R$ 1,97 bilhão 

MINISTÉRIO PÚBLICO  

 2,67%
R$ 644,56 milhões 

PODER LEGISLATIVO   

 2,38%
R$ 575,99 milhões

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

1,03% 
R$ 249,26 milhões 

Para começar a analisar esses gastos, primeiramente, é preciso 
diferenciar as despesas de capital das despesas correntes:

DESPESAS CORRENTES

As despesas correntes são todas aquelas relacionadas ao custeio da máquina pública, 
usadas para sua manutenção e funcionamento. São os custos com:

DESPESAS DE CAPITAL

Dizem respeito a investimentos ou formação de patrimônio: 

Também faz parte das despesas de capital a amortização da dívida pública, 
ou seja, o pagamento líquido de contratos financeiros sem considerar os 
custos de juros e encargos.

Despesas correntes

Despesas de capital

OBRAS AMPLIAÇÕES EQUIPAMENTOS BENS MÓVEIS BENS IMÓVEIS

e demais contas recorrentes dos serviços públicos. Os juros e encargos da 
dívida pública (que refletem o custo dos contratos financeiros) também se 
enquadram como despesa corrente.

SALÁRIOS DO FUNCIONALISMO ALUGUÉIS ÁGUA LUZ COMBUSTÍVEL

PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS

60,79%
R$ 14,70 bilhões

OUTRAS DESPESAS 
CORRENTES 

26,18% 
R$ 6,33 bilhões

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA

2,78%
R$ 0,67 bilhões

R$ 24,18
bilhões

10,26%

INVERSÕES FINANCEIRAS

0,22%
R$ 0,05 bilhões

INVESTIMENTOS 

7,52%
R$ 1,82 bilhões

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA 

2,53%
R$ 0,61 bilhões

89,74%
R$ 21,70 bi

R$ 2,48 bi

Despesa Orçamentária
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Do total dos gastos realizados pelo Estado em 2016 (R$ 24,18 
bilhões), 89,74% se referem a despesas correntes (R$ 21,70 bi-
lhões), e 10,26%, a despesas de capital (R$ 2,48 bilhões).

Entre as despesas correntes, o maior volume de recursos foi 
gasto com pessoal e encargos sociais (folha de pagamento), uma 
soma de R$ 14,71 bilhões, representando 60,79% da despesa to-
tal de 2016. Ao grupo “outras despesas correntes”, foram destina-
dos R$ 6,33 bilhões, ou 26,18% do total. Com exceção da folha 
de pagamento, dos juros e encargos da dívida, são considerados 
todos os demais gastos correntes, como água, luz, telefone, ter-
ceirizações, materiais de consumo, diárias, subvenções sociais etc. 
Esse grupo cresceu ininterruptamente nos últimos cinco anos. 
Os juros e encargos da dívida pública, por sua vez, totalizaram 
R$ 671,25 milhões, constituindo 2,78% da despesa orçamentária 
do Estado.

Nas despesas de capital, o grupo de investimentos (estradas, 
obras, reformas e outros gastos de capital para gerar patrimônio) 
somou R$ 1,82 bilhão. Isso representou 7,52% da despesa estatal 
em 2016. Para a amortização da dívida pública, foram direcio-
nados R$ 610,79 milhões, o que representou 2,53% do total das 
despesas de capital. A categoria de inversões financeiras represen-
ta as despesas com aquisição de imóveis e outros bens de capital 

já em utilização pelo Estado, ou as com participação acionária em 
empresas já constituídas. Em 2016, foram dispendidos R$ 52,71 
milhões para esse fim, representando 0,22% do total da despesa.

Com essa proporção, é possível dizer de 
maneira aproximada que, de cada  

R$ 100 gastos pelo governo, R$ 90 foram 
para manter a estrutura existente, e apenas  

R$ 10 viraram investimento.

Despesa Orçamentária
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Analisando a despesa orçamentária anual dos últimos dez 
anos, percebe-se que as despesas correntes cresceram em maior 
escala do que as despesas de capital. Entre 2007 e 2016, houve 
aumento de 98,32% no custeio da máquina pública, enquanto 
as despesas de capital, que incluem os investimentos, cresceram 
83,69%. 

EVOLUÇÃO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA 
POR CATEGORIA ECONÔMICA

Fonte | Relatório de Execução Orçamentária de 2016 – SIGEF/SC – e Parecer Prévio sobre as Contas Anuais prestadas pelo     
            Governador do Estado – Exercícios de 2007 a 2015.

(em R$ bilhões)

12,29
13,82

15,62 16,39
18,01

20,88 21,71
23,42 24,1824,08

10,94 11,94 13,51 14,45 16,17 17,89 18,24 20,30 21,17 21,70

1,35 1,88 2,11 1,94 1,84 2,99 3,47 3,12 2,91 2,48

2007 2008 2009 20122010 20132011 2014 2015 2016

Despesas correntes (custeio) Despesas de capital (investimento) Total

Na mesma tabela, é possível perceber que o volume das des-
pesas de capital oscilou durante cada exercício, mas desde 2014 
constata-se que vem diminuindo ano após ano, em números ab-
solutos. 

Todos os valores que comparam despesas em anos 
diferentes foram atualizados (ou corrigidos) pela inflação 

calculada pelo IGP-DI, da Fundação Getulio Vargas.

Despesa Orçamentária
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Despesas das Agências de  
Desenvolvimento Regional (ADRs) 

O relatório técnico da Diretoria de Controle de Contas de 
Governo do TCE/SC destacou também as despesas das Agências 
de Desenvolvimento Regional (ADRs). 

As 35 ADRs espalhadas pelo Estado gastaram em 2016 R$ 
623,90 milhões, equivalente a 2,58% da despesa orçamentária 
total do governo naquele ano. Dessas, cinco concentraram quase 
um terço (R$ 197,05 milhões ou 31,58%) do orçamento desti-
nado às 35 ADRs. As que mais empenharam recursos foram as 
agências de Chapecó (6,78%), Criciúma (6,73%), Lages (6,35%), 
Joinville (6,15%) e Xanxerê (5,57%). As 30 demais agências ti-
veram gasto variável entre 4,46% (R$ 27,85 milhões) e 1% (R$ 
6,25 milhões) do bolo orçamentário. 

A principal despesa das ADRs, quando analisadas por funções 
de governo, foi com a Educação (R$ 286,26 milhões), seguida 
por Transporte (R$ 141,29 milhões) e Administração (R$ 119,59 
milhões). A função “Administração” das ADRs traz, entre despe-
sas correntes e despesas de capital, rubricas de pessoal e encargos 
sociais, transferências a municípios e a instituições privadas sem 
fins lucrativos, aplicações diretas, como material de consumo, 
obras e instalações, serviços terceirizados e transferências. 

Analisadas todas essas despesas, a equipe técnica do TCE/SC 
constatou que, em 2016, foram gastos R$ 89,19 milhões exclusi-
vamente para a manutenção (custeio) das ADRs. Esse volume 
de dinheiro representou 14,30% do total da despesa or-
çamentária das referidas agências, e 0,37% do custo 
geral do Estado naquele ano.

As ADRs são uma nova nomenclatura dada às antigas Secretarias de 
Estado de Desenvolvimento Regional (SDR), implantadas pelo governo 
Luiz Henrique da Silveira (2003 a 2010). A transformação de SDR para 
ADR se deu pela Lei Estadual nº 16795, de 16 de dezembro de 2015.

DESPESA DAS ADRS POR FUNÇÃO DE GOVERNO

EDUCAÇÃO 

45,88%

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

1,29%

TRANSPORTE 

22,65%

ADMINISTRAÇÃO 

19,17%

SAÚDE 

    6,25%
OUTRAS FUNÇÕES 
4,77%

R$ 623,90
milhões

Despesa Orçamentária
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Educação



or lei, os gastos com a educação devem receber prioridade 
na elaboração do orçamento público. Isso porque a Cons-
tituição Federal definiu, em 1988, que 25% do total de 

impostos e transferências arrecadado pelo Estado deve ser dire-
cionado à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE). É 
a maior fatia do orçamento e, em termos abstratos, significa que 
cada Estado da Federação deve direcionar para a área R$ 250 mil 
para cada R$ 1 milhão do seu orçamento.

P

A receita líquida de impostos para o 
cálculo da aplicação mínima na MDE 
chegou a R$ 17,04 bilhões em 2016. 

As contas do Poder Executivo para 
a educação nesse mesmo exercício 

registraram gastos de R$ 4,60 bilhões, 
alcançando 26,99% da receita líquida 
e, portanto, ultrapassando o dispositivo 

constitucional para a MDE.

No entanto, para esse cálculo, a Secretaria de Estado da Fa-
zenda incluiu também gastos com inativos da educação estadual. 
O montante de R$ 698,34 milhões foi oriundo do Fundo Finan-
ceiro do Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina 
(Iprev) e equivaleu a 50% do total das despesas com inativos, 
que nos últimos anos vem sendo incorporado à manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino. 

A inclusão dos inativos nas contas da educação vem geran-
do ressalvas pelo TCE/SC nos últimos anos. De acordo com os 
cálculos da Diretoria Técnica, R$ 4,70 bilhões deixaram de ser 
aplicados no sistema educacional catarinense entre 2009 a 2016 
devido a essa prática.

Em seu voto, o conselheiro Wilson Rogério Wan-Dall lem-
brou que a inclusão dos gastos com inativos nas despesas com 
MDE é frequentemente discutida em todos os Estados brasilei-
ros, mas ainda não há consenso sobre o assunto. No caso de Santa 
Catarina, ele destacou que o Poder Executivo vem retirando gra-
dativamente o percentual de despesas com inativos do orçamento 
da MDE. Em 2013, eram 65% que compunham o orçamento da 
educação; em 2014, foi a 60%; 2015 teve 55%; e, nas contas de 
2016, chegou a 50% do R$ 1,40 bilhão direcionado a pagar os 
inativos da educação naquele ano.

Em 2016, foi autuado o 
processo de monitoramento 
PMO 16/00488185, com o 
objetivo de encaminhar  
a retirada def initiva das 
despesas com inativos na 
composicao da MDE.

Educação Educação
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Fundeb
O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Bá-

sica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) foi 
regulamentado em 2007 e é gerido pelo Ministério da Educação 
(MEC). Por meio do Fundeb, a União recolhe 20% dos respec-
tivos impostos estaduais e municipais de toda a Federação, 
para depois redistribuir os valores em partes proporcionais 
ao número de alunos da educação básica presencial.

Dessa forma, alguns estados destinam ao MEC um volume de 
recursos maior do que recebem de volta – o que se convencionou 
chamar de "Perda do Fundeb". É o caso de Santa Catarina. 

Os repasses para o Fundeb fazem parte do conjunto de recursos destinados 
à MDE. Portanto, os 20% que abastecem o Fundo já estão inseridos e não 

devem ser confundidos com os 25% constitucionais da Educação.

Para distribuir os recursos igualitariamente entre as diversas etapas e 
modalidades de alunos da educação básica, o MEC utiliza o Censo Escolar, 

realizado anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP/MEC), em parceria com os governos 
estaduais (Secretarias Estaduais de Educação) e prefeituras municipais.

Para saber mais sobre o Fundeb, acesse  
http://www.fnde.gov.br/financiamento/fundeb

REPASSE FUNDEB - 2016

R$ 3,13 bilhões
repasse do   
Estado ao Fundeb

R$ 2,08 bilhões
retorno do Fundeb 

ao Estado

 R$ 1,04 bilhão
de perda financeira do total  

repassado como contribuição. 

Em 2016, o Estado contribuiu com  
R$ 3,13 bilhões para a formação do 
Fundeb e recebeu R$ 2,08 bilhões 

na redistribuição. Portanto, a 
sistemática de funcionamento do 
fundo gerou uma perda financeira 
de R$ 1,04 bilhão (ou 33,38%) do 

total repassado como contribuição. 

Educação Educação
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Ensino superior, ensino  
especial e pesquisa 

Em 2016 o Poder Executivo não direcionou o valor mí-
nimo de 5% da receita líquida que deveria ser investido em  
ensino superior, conforme o que prevê a Constituição Estadual 
(art. 170). 

Por estar vinculado ao Fundosocial, também nesse caso há 
divergência de entendimento entre o TCE/SC e a Secretaria de 
Estado da Fazenda quanto à base de cálculo para os repasses às 
Apaes. Em virtude disso, foi sancionada a Lei 17.172/2017, que 
garante às Apaes um repasse mínimo de recursos do Fundosocial.

Com isso, o repasse anual não poderá ser inferior à média dos 
anos de 2014, 2015 e 2016, o que equivale a, aproximadamente, 
R$ 27 milhões, em valores anuais.

Dos R$ 213,03 milhões previstos em 
lei, foram aplicados R$ 54,72 milhões, 

equivalente a 25,69% do valor para 
o exercício. Logo, o Estado deixou de 
aplicar na assistência financeira aos 

alunos matriculados em instituições de 
ensino superior o montante de  

R$ 158,31 milhões.

 De acordo com a legislação, os valores 
empenhados na educação especial do 
Estado em 2016 deveriam alcançar 
R$ 26,31 milhões, mas chegaram 
efetivamente a R$ 23,94 milhões – 
equivalente a 90,9% do previsto. 

Fundo de natureza financeira criado para financiar programas de ações 
de desenvolvimento, geração de emprego e renda, inclusão e promoção 
social no Estado de Santa Catarina.

A Secretaria de Estado da Fazenda passou a considerar as receitas 
do Fundosocial como de origem tributária para a partilha obrigatória 
de valores. Esse fato alterou a base de cálculo da partilha e gerou 
interpretações divergentes entre o Executivo e o TCE/SC.

O TCE/SC autuou um processo específico (@PMO 16/00509794) para 
monitorar a adoção de providências que corrijam as classificações 
contábeis incorretas nas fontes que compõem o Fundosocial e geraram 
inconsistências em diferentes valores da prestação de contas do 
Executivo. 

2005 

2013

2016

O Estado não vem aplicando anualmente esse percentu-
al mínimo exigido ao ensino superior: nos exercícios de 2012 
a 2016, aplicou R$ 649,84 milhões a menos do que o previsto. 
Esse assunto é motivo de processo de monitoramento (@PMO 
16/00510881) pelo TCE/SC.

Também ganhou atenção dos auditores do TCE/SC o repasse 
do Estado à educação especial, executada pela Associação de Pais 
e Amigos dos Excepcionais (Apae), que também tem financia-
mento público garantido por lei estadual (13.334/2005). 

Educação Educação
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Também de acordo com a Constituição do Estado de Santa 
Catarina, no art. 193, cabe ao Estado destinar pelo menos 2% 
de suas receitas correntes à pesquisa científica e tecnológica. As 
entidades que gerenciam esses recursos são a Fundação de Apoio à 
Pesquisa Científica e Tecnológica do Estado (Fapesc) e a Empresa 
Agropecuária e Extensão Rural (Epagri), e, segundo a legislação 
estadual, pelo menos metade das receitas devem ser direcionadas 
à pesquisa agropecuária.

O Governo Federal aprovou 
em 2014 o Plano Nacional de 
Educação, por meio da Lei nº 
13.005. Obedecendo a essa le-
gislação, em 2015 o Governo de 
Santa Catarina elaborou o seu 
correspondente Plano Estadual 
de Educação, que deu origem a 
12 diretrizes e 19 metas para se-
rem alcançadas gradualmente até 
2024. 

Dentre as metas estabeleci-
das, a Diretoria Técnica do TCE/
SC destacou duas, cuja execução 
deveria ter sido parcialmente con-
cluída no exercício de 2016. A 
meta 1, que trata de universalizar 
a educação infantil na pré-escola 
para as crianças de quatro a cinco 
anos de idade, foi cumprida em 
89,90%. Quanto à meta 3, que 
estabelece a universalização do 
atendimento escolar para toda a 
população de 15 a 17 anos, veri-
ficou-se cumprimento de 82,70% 
no exercício.

Confira o andamento das 19 
metas no infográfico a seguir.

Os cálculos da Diretoria Técnica apontam 
que deveriam ter sido aplicados em  

pesquisa científica e tecnológica no mínimo 
R$ 458,14 milhões para o setor durante o 
exercício de 2016. A Epagri gastou nesse 
período um total de R$ 331,40 milhões, 
enquanto a Fapesc, R$ 35,05 milhões. 
Os dois valores somados (R$ 366,45 

milhões) alcançaram 1,60% da receita 
líquida do Estado, faltando a aplicação de 
R$ 91,69 milhões em pesquisa científica 

e tecnológica no Estado para atingir o 
previsto em lei.

Plano Nacional da Educação

Educação Educação
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Plano Nacional de Educação

META 1
Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 a 5 
anos e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, no 
mínimo, 50% das crianças de até 3 anos até o final da vigência deste PEE/SC.

META 2
Universalizar o ensino fundamental de 9 anos para toda a população de
6 a 14 anos e garantir que, pelo menos, 95% dos estudantes concluam 
essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste Plano.

META 3
Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a 
população de 15 a 17 anos  e elevar, até o final do período de vigência 
deste Plano, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 90%.

META 4
Universalizar, para o público da educação especial de 4 a 17 anos, o acesso à 
educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente 
na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas 
de recursos multifuncionais e serviços especializados, públicos ou conveniados.

META 5
Alfabetizar todas as crianças aos 6 anos ou, até no 
máximo, aos 8 anos de idade no ensino fundamental.

META 6
Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 65% 
nas escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 40% dos 
estudantes da educação básica, até o final da vigência deste Plano.

META 7
Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, 
com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, de modo a atingir
 as seguintes médias estaduais no IDEB:

META 8
Elevar a escolaridade média da população de 18 a 29 anos, de modo a alcançar, 
no mínimo, 12 anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, para as 
populações do campo, quilombolas, indígenas, comunidades tradicionais e dos 
25% mais pobres, igualando a escolaridade média entre negros e não negros 
declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

META 9
Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos 
ou mais de idade para 98% até 2017 e, até o final da vigência 
deste Plano, reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional.

Prazo de conclusão

10,1%2016
De 4 a 5 anos

2024
De 3 anos

Não avaliado

Não avaliado

89,9%

0,6%49,4%

Anos iniciais do ensino fundamental 5,8

2015 2017 2019 2021

6,0
6,0
6,3 6,5

6,2
5,6

5,7
5,2 5,4

5,5
4,7

Anos finais do ensino fundamental
Ensino médio

2015
Anos iniciais do

ensino fundamental

Anos finais do
ensino fundamental

Ensino médio

1,4%2016
De 6 a 14 anos

2024
De 6 a 14 anos

98,6%

6%89%

17,3%2016
De 15 a 17 anos

2024
Taxa de matrícula

82,7%

13,2%76,8%

13,3%2024 86,7%

2024

17,3%2016
De 15 a 17 anos

2024
Taxa de matrícula

82,7%

13,2%76,8%

1,3%2017
Alfabetização

2024
Analfabetismo

96,7%

12,5%2024
População total

2024
No campo

87,5%

20,8%79,2%

27,5%2024
Mais pobres

72,5%

CUMPRIU

NÃO CUMPRIU

NÃO CUMPRIU

Percentual cumprido Percentual a cumprir

Avaliação da execução das metas do Plano Estadual de Educação (2015/2024) - Lei nº 16.794/2015

Prazo de conclusão

2024
217,933 mil matriculas

2024
Expansão no

segmento público (60%)

Não avaliado

15,7%44,3%

16%2024
Taxa bruta

2024
Taxa líquida

39%

12,5%27,5%

11,8%2024
Titulação anual de

mestrado

2024
Titulação anual de

doutorado

88,12%

36%64%

2020

Não avaliado2017

11,8%2024
Mestrado/doutorado

2024
Doutorado

68,2%

12,4%27,6 %

13,5%2021 86,5%

13,2%2024 45,8%

39,2%2024 60,8%

9,4%2024

0,6%META 10
Oferecer, no mínimo, 10% das matrículas de educação de jovens e 
adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à 
educação profissional, até o final da vigência deste Plano.

META 11
Triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, 
assegurando a qualidade da oferta e, pelo menos, 60% (sessenta por 
cento) da expansão no segmento público.

META 19
Ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, 
no mínimo, o patamar de 7% do PIB do Estado no quinto ano de vigência 
deste Plano e, no mínimo, o equivalente a 10% do PIB ao final do decênio.

META 18
Garantir em legislação específica, aprovada no âmbito do Estado e dos 
Municípios, condições para a efetivação da gestão democrática, na educação 
básica e superior públicas que evidencie o compromisso com o acesso, a 
permanência e o êxito na aprendizagem do estudante do Sistema Estadual 
de Ensino, no prazo de 1 ano após a aprovação deste Plano.

META 17
Valorizar os profissionais do magistério da rede pública de educação básica, 
assegurando no prazo de 2  anos a existência de plano de carreira, assim 
como a sua reestruturação, que tem como referência o piso nacional, definido 
em lei federal, nos termos do inciso VIII, do art. 206, da Constituição Federal, a 
fim de equiparar o rendimento médio dos demais profissionais com escolari -
dade equivalente, atéo final do sexto ano da vigência deste Plano.

META 16
Formar 75% dos professores da educação básica em nível de pós-graduação 
até o último ano de vigência deste Plano, e garantir a todos os profissionais da 
educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando 
as necessidades, demandas e contextualização dos sistemas de ensino.

META 15
Garantir, em regime de colaboração entre a União, o Estado e os Municípios, no 
prazo de 1 ano de vigência deste Plano, política estadual de formação inicial e 
continuada, com vistas à valorização dos profissionais da educação, asseguran -
do que todos os professores da educação básica e suas modalidades possuam 
formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área 
de conhecimento em que atuam, bem como a oportunização, pelo Poder 
Público, de periódica participação em cursos de formação continuada.

META 14
Fomentar, em articulação com a União, a elevação gradual do número de 
matrículas na pós-graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação 
anual de 2.400 (dois mil e quatrocentos) mestres e 900 (novecentos) 
doutores, até o final da vigência deste Plano.

META 13
Articular, com a União, a elevação da qualidade da educação superior e 
ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo 
exercício no conjunto do sistema de educação superior para 80%, sendo, 
do total, no mínimo, 40% doutores, até ao final da vigência deste Plano.

META 12
Articular, com a União, a elevação da taxa bruta de matrícula na educação 
superior para 55% e a taxa líquida para 40% da população de 18 a 24 anos, 
assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% das 
novas matrículas, nas instituições de ensino superior públicas e comunitárias.

Não avaliado

Fonte | Censo da Educação Básica/INEP, de 2014; Censo da Educação Superior/INEP, de 2014; Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB)/INEP, de 2013; Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB)/INEP, de 2013; Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)/IBGE, de 2013; e Censo Demográfico/IBGE, de 2010.
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GESTÃO DO SUS 

25,72%
R$ 562,01 milhões

GESTÃO DE PESSOAS

 54,28% 
 R$ 1,19 bilhão

lém da educação, os serviços públicos de saúde devem 
receber atenção especial, segundo prevê a Constituição 
Brasileira. Ela regulamenta que todos os Estados devem 

direcionar à saúde o valor mínimo correspondente a 12% das 
suas receitas líquidas.

Da receita total de R$ 17,04 bilhões, em 2016 foram apli-
cados em ações e serviços públicos de saúde R$ 2,18 bilhões, 
equivalentes a 12,82% da receita líquida total. Portanto, o Estado 
cumpriu o mandamento constitucional.

A aplicação desse orçamento se deu principalmente em  
Gestão de Pessoas, que somou R$ 1,19 bilhão (54,28%) do 
total dos recursos. Em seguida, vieram Gestão do SUS, com R$ 
562,01 milhões (25,72%), e Assistência Farmacêutica, com R$ 
153,42 milhões (7,02%).

Entre os demais programas estão Atenção de Média e Alta 
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, com R$ 102,73 mi-
lhões (4,7%), e Atenção Básica, com R$ 60,53 milhões (2,77%).

A

Obedece a mesma base de 
cálculo utilizada para verificar 

as aplicações mínimas de 
Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino (MDE).

O valor gasto no programa Gestão de Pessoas em 
Ações e Serviços Públicos de Saúde em 2016 foi 
11,97% superior ao exercício anterior: em 2015, 
foram destinados ao programa R$ 1,06 bilhão, o 
equivalente a 51,81% do orçamento daquele ano. 

Fonte | Relatório da Execução Orçamentária na Função Saúde e Relatório de Descentralização de Créditos Orçamentários.

APLICAÇÃO EM AÇÕES DE SAÚDE POR PROGRAMA

ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA  

7,02%
R$ 153,42 milhões

DEMAIS PROGRAMAS   

12,98%
R$ 283,61 milhões

R$ 17,04
bilhões
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Consultas e exames de média  
e alta complexidade

Quanto aos procedimentos de consultas e exames de média e 
alta complexidade, a Lei Estadual nº 16.159/2013 previu o re-
passe de recursos pelo Governo do Estado aos municípios para 
que possam assumir tais procedimentos. Pelos cálculos da Direto-
ria Técnica do TCE/SC, caberia ao Estado a destinação mensal de 
R$ 1,91 milhão, totalizando R$ 22,98 milhões ao ano. 

O repasse aos municípios, portanto, não ocorreu em 2016 
nem em 2015, salvo a quitação de pendências relativas a 2014, 

caracterizando descumprimento da lei estadual. 
Em sua justificativa, o Governo do Estado 

argumentou que a legislação em ques-
tão lhe conferiu discricionariedade, 

ou seja, liberdade para implementar 
o programa a partir da sua própria 
avaliação de conveniência e opor-
tunidade. 

Assim, configurou-se uma 
dissonância na interpretação da 
legislação, e o TCE/SC fez res-
salva sobre a ausência de repas-

ses legais do Estado aos municí-
pios destinados a consultas e exames 

de média e alta complexidade.
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Atendimento via  
sentenças judiciais

Outro dado apontado pela Diretoria Técnica do TCE/SC cha-
ma a atenção: mais de R$ 118 milhões dos recursos de ações e ser-
viços públicos de saúde durante o ano de 2016 foram utilizados 
para atender demandas judiciais.

Esse valor contempla 3,79% de um orçamento total de R$ 
3,11 bilhões, que reflete todas as fontes de recursos utilizadas para 
a saúde, e não somente as utilizadas para o cálculo de aplicação 
constitucional (R$ 2,05 bilhões). 

Apesar de o acesso à saúde de forma universal ser uma garantia 
constitucional, nos últimos anos parte da busca por esse direito 
tem ocorrido por meio do Poder Judiciário, quando o Estado 
não consegue oferecer todos os medicamentos e procedimentos 
médicos necessários ao contribuinte, seja por falta de previsão na 
Relação Nacional de Medicamentos (Rename), seja por questões 
orçamentárias dos entes públicos.

De acordo com o infográfico a seguir, despesas de saúde da 
ordem de mais de R$ 600 milhões foram pagas por meio de sen-
tenças judiciais entre os exercícios de 2012 e 2016.

Despesas realizadas pela Secretaria de Estado da Saúde com o atendimento de decisões 
judiciais, que obrigaram o Estado de Santa Catarina ao pagamento de medicamentos e 
procedimentos a pacientes que impetraram ações contra o Governo do Estado.

DESPESAS JUDICIAIS
NOS ÚLTIMOS ANOS (EM R$)

2015 2016201420132012

Total judicial

75,81 milhões

148,32 milhões

122,30 milhões
135,52 milhões

118,15 milhões3,40%

5,99%

4,40%
4,07%

3,79%

Percentual em 
relação ao 
orçamento 
total da Saúde 
naquele ano

SENTENÇAS JUDICIAIS X ORÇAMENTO DA SAÚDE

MEDICAMENTOS

R$ 100,88 milhões

PROCEDIMENTOS

R$ 12,27 milhões

3,79% foram pagos em sentenças judiciais

Orçamento da saúde

R$ 3,11 bilhões

Valor total pago em sentenças judiciais

R$ 118,15
milhões
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O QUE SÃO SERVIÇOS DE SAÚDE

 Para cumprir os 12% constitucionais, o Estado deve  
  comprovar que aplicou corretamente verbas na prestação  
  de ações e serviços de saúde.

SÃO CONSIDERADAS DESPESAS DE SAÚDE

 assistência à saúde em todos os níveis de complexidade;
 vigilância epidemiológica e controle de doenças;
 vigilância sanitária;
 vigilância nutricional, controle de deficiências  
 nutricionais, orientação alimentar e segurança alimentar 
 promovida no âmbito do SUS;
 educação e capacitação para a saúde;
 saúde do trabalhador;
 assistência farmacêutica.

NÃO SÃO CONSIDERADAS DESPESAS DE SAÚDE

 pagamento de aposentadorias e pensões;
 assistência à saúde que não atenda ao princípio da  
 universalidade (clientela fechada ou particular);
 merenda escolar;
 saneamento básico não associado a controle de doenças;
 limpeza urbana e remoção de resíduos sólidos (lixo);
 preservação e correção do meio ambiente.



FIA – Fundo para  
Infância e Adolescência 



Fundo para Infância e Adolescência (FIA) é dedicado, 
por lei, a ações de atendimento à criança e ao adoles-
cente: elaboração de estudos e pesquisas, capacitação 

de pessoas, campanhas educativas e apoio financeiro a entidades 
de atendimento a crianças e adolescentes.

O

Legalmente, o FIA foi previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente, em 
1990, e, em Santa Catarina, é controlado pelo Conselho Estadual dos Direitos 
da Criança e do Adolescente (CEDCA/SC). O fundo está sujeito à supervisão da 

Secretaria de Estado da Assistência Social, Trabalho e Habitação (SST).

Em 2016, a previsão inicial de gastos  
com o FIA foi orçada em R$ 896,22 mil,  

mas as ações alcançaram somente  
R$ 133,93 mil (ou 14,94%) dos valores 
inicialmente planejados. No entanto, ao 
fim do ano, constatou-se que a receita 
da unidade gestora do FIA ultrapassou 

bastante o previsto, atingindo o valor de  
R$ 1,59 milhão. Assim, pode-se concluir 

que apenas 8,44% do valor total 
arrecadado no exercício de 2016 foram 

aplicados nas ações do Estado dedicadas à 
criança e ao adolescente.

Esses números, tanto de arrecadação quanto de despesa, con-
trastam com o verificado no exercício imediatamente anterior, de 

Dessa forma, durante o ano de 2016 não foi realizada a maior 
parte das ações previstas pelo CEDCA/SC na defesa e atendimen-
to às crianças e adolescentes catarinenses.

Estavam previstos, segundo a LOA:
 realização de dez estudos sobre a política da criança  
 e adolescente;
 capacitação de 600 pessoas envolvidas com política  
  de criança e adolescente;
 divulgação de quatro campanhas educativas; 
 e apoio financeiro a dez entidades de apoio à criança   
  e ao adolescente.

Das quatro ações previstas para realização com recursos do 
FIA, duas (campanhas educativas e apoio a entidades) tiveram 
execução parcial, enquanto as outras duas (treinamento e pesqui-
sa destinados à criança e ao adolescente) não foram executadas. 

Fonte | SIGEF – Balanço Orçamentário da Unidade Gestora 260099, Fundo para a Infância e Adolescência, 
                         exercícios de 2015/2016.

FUNDO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
RECEITA ARRECADADA X DESPESA REALIZADA

2015, quando as receitas arrecadadas foram menores que as des-
pesas realizadas. Naquele ano, tal diferença foi complementada 
com saldo financeiro de exercícios anteriores.

Mesmo com crescimento considerável das receitas em relação 
a 2015, a aplicação dos recursos em 2016 foi significativamente 
inferior, conforme mostra o gráfico a seguir.

Receitas Arrecadadas Despesas Realizadas

2015 2016

R$ 355.827,00
R$ 542.827,33

R$ 1.585.956,70

R$ 133.932,96
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DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Diretoria Técnica do TCE/SC identificou uma série 
de práticas contábeis em desacordo com a legislação, 
por exemplo, a Lei de Responsabilidade Fiscal. Essas 

práticas, além de desequilibrarem a balança orçamentária, tam-
bém dificultam uma análise objetiva das contas do Governo, fato 
que gerou ressalvas, recomendações e determinações por parte do 
Tribunal.

Como foi destacado na introdução desta publicação, a Cons-
tituição Brasileira prevê que os governos gerenciem seus orça-
mentos com base em três instrumentos de planejamento: o Plano 
Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e 
a Lei Orçamentária Anual (LOA). As regras desses instrumen-
tos, inclusive, ajudam na fiscalização do orçamento, seja pelo  
TCE/SC ou por qualquer outro interessado. 

Os planejamentos orçamentários são apresentados 
pelo Poder Executivo ao Legislativo. O de 2016 foi definido ao 
final de 2015, com a edição da LOA nº 16.860, que estimou uma 
receita orçamentária de R$ 25,75 bilhões.

Ao fim de 2016, constatou-se que a receita efetivamente arre-
cadada pelo Estado totalizou R$ 24,28 bilhões, valor 5,7% infe-
rior ao inicialmente estimado pela LOA.

A

No processo de planejamento da atividade pública, a adequada 
previsão da receita é um aspecto fundamental para o gerenciamento 
das despesas que vão possibilitar a prestação dos serviços públicos 

e a realização dos investimentos desejados pela sociedade. Essa 
previsão é tão importante que a Lei de Responsabilidade Fiscal dedica 

uma seção exclusivamente ao tema (Lei Complementar Federal nº 
101/2000, Seção I, do Capitulo III, Arts. 11 a 13.)

Com a despesa orçamentária total efetivamente realizada na 
ordem de R$ 24,17 bilhões, o resultado orçamentário oficial do 
Governo do Estado para 2016 apontou um superávit (sobra ou 
resultado positivo) de R$ 104,69 milhões.

No entanto, as práticas contábeis identificadas pelo TCE/SC 
dificultam a análise objetiva desses dados, exigindo esclarecimen-
to, monitoramento e determinações de correção, conforme deta-
lhado nos tópicos a seguir.

O corpo técnico do TCE/SC constatou que os números da 
execução orçamentária do Poder Executivo apurados nos úl-
timos exercícios não representaram adequadamente o resulta-
do orçamentário e financeiro, uma vez que não foi computada 
uma série de despesas de exercícios anteriores. Elas constituem-
-se em compromissos que o Estado deixou de reconhecer no seu  
orçamento do ano e postergou o reconhecimento dessa dívida 
para os anos seguintes. 

O gráfico a seguir mostra a evolução das despesas de exercícios 
anteriores registradas na execução orçamentária do Poder Execu-
tivo, já incluindo uma parcial referente ao orçamento de 2017 
(contabilizada até o início de abril deste ano).

Fonte | SIGEF 2013-2017.

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES DO PODER EXECUTIVO

(em R$ milhões)

(*) Execução parcial, valores apurados em 6 de abril de 2017.

201520142013 2016 2017

296,11

377,61

502,60

589,34

400,75*
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EVOLUÇÃO CONSTANTE DA DÍVIDA ATIVA

DESPESAS SEM PRÉVIO EMPENHO

A Lei nº 4.320/64, que define regras gerais do orçamento pú-
blico, regulamenta que o empenho é o primeiro estágio de uma 
despesa orçamentária. Ou seja, qualquer gasto público deve pre-
ver uma reserva (dotação orçamentária) antes de ser efetivamente 
aplicado em um fim específico. 

No entanto, o Balanço Patrimonial do Estado de Santa  
Catarina registrou R$ 231,63 milhões na conta “créditos sem 
execução orçamentária”, que, portanto, não passaram pelo  
estágio do empenho. 

O empenho é o primeiro estágio da despesa 
orçamentária. Ele reserva a dotação orçamentária para 

um fim específico. De acordo com a Lei nº 4.320/64, uma 
despesa sem prévio empenho só deve ocorrer em casos 

especiais previstos em legislação específica.

Esses valores não empenhados foram utilizados pelos fundos 
da Saúde e Penitenciário, pela Santa Catarina Turismo (Santur) e 
pela própria Secretaria de Estado da Fazenda, entre outras unida-
des gestoras do Governo.

Como esses valores registrados na conta Créditos Sem Exe-
cução Orçamentária não entraram no registro de despesas empe-
nhadas e liquidadas, ficaram de fora do orçamento de 2016. Caso 
fossem considerados, o resultado orçamentário de 2016 deixaria 
de ser superavitário para registrar um déficit de R$ 126,95 mi-
lhões.

Essa prática contábil interferiu diretamente no resultado orça-
mentário, portanto, o TCE/SC emitiu ressalva sobre o fato.

CRÉDITOS SEM EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR UNIDADE GESTORA
(em R$ mil)

Fundo Estadual da Saúde   
177.495,045

Fundo Penitenciário

49.283,951

Santa Catarina Turismo

2.733,194
Secretaria de Estado da Fazenda

1.318,37

Agência de Desenvolvimento 
Regional de Criciúma

437,646

Outras unidades gestoras

365,687

R$ 231.633,896

Existe ainda outra questão que não está diretamente ligada ao 
superávit, porém, é de grande importância à saúde das contas pú-
blicas. Trata-se da evolução constante do estoque da dívida ativa, 
ou seja, dos recursos financeiros que o Estado tem junto aos seus 
credores (entre tributos, multas e créditos) e não recebeu. 

Em 2016, o Estado declarou uma Dívida Ativa Inscrita de 
R$ 13,99 bilhões, sendo que 99% — R$ 13,95 bilhões — foram 
compreendidos como “provisões para perdas”. Essa “provisão para 
perdas” é calculada com base na média percentual de recebimen-
tos passados e o saldo da dívida ativa atual. Em outras palavras, 

Consideradas essas despesas de exercícios anteriores no valor 
de R$ 400,75 milhões, já registradas durante 2017, o resultado 
orçamentário de 2016 deixaria de ser superavitário para registrar 
um déficit de R$ 296,06 milhões.

Equilíbrio das contas Equilíbrio das contas
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são créditos que o Estado tem com seus contribuintes e histo-
ricamente não consegue cobrar.

Portanto, apesar do estoque de R$ 13,99 bilhões em inadim-
plência, o Estado considera que, desse total, pode ser recuperada 
apenas uma Dívida Ativa Líquida no valor de R$ 29,04 milhões.

A contabilidade da dívida ativa considera todos os mecanismos de 
arrecadação do Estado: das grandes empresas às pessoas físicas. 

Portanto, nessa conta são considerados desde débitos de ICMS 
quanto multas de trânsito não quitadas.

Muito embora o estoque da dívida cresça, a cobrança efetiva 
diminuiu em 2016, alcançando R$ 114,91 milhões ante os R$ 
150,94 milhões recuperados em 2015. Na leitura da Diretoria 
Técnica do TCE/SC, esses dados demonstram a baixa eficiência 
do Estado na cobrança dos créditos junto às pessoas e empresas 
que estão inadimplentes.

O total da dívida ativa inscrita em 2016 equivaleu a 57,84% 
da despesa orçamentária total do Estado. Em outras palavras, se 
houvesse mais eficiência na cobrança desses créditos, o orçamento 
público ficaria muito menos apertado.

Fonte | Balanço Geral do Estado de Santa Catarina 2012-2016.

  Estoque da dívida Cobrança da dívida 

DÍVIDA ATIVA – ESTOQUE X COBRANÇA REALIZADA

 2011 5,80 bi 27,02 mi 
 2012 5,75 bi 35,50 mi 
 2013 9,57 bi 136,75 mi 
 2014 10,88 bi 128,02 mi 
 2015 12,25 bi 150,94 mi 
 2016 13,99 bi 114,91 mi 

Equilíbrio das contas Equilíbrio das contas
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os últimos anos, o termo “governança” tem ganhado 
destaque quando o assunto é gestão, seja ela públi-
ca ou privada. Na iniciativa privada, a “governança 

corporativa” cria regras de transparência e de controle interno 
para regulamentar os interesses comuns das empresas e de seus 
acionistas. Na gestão pública, a governança pode ser traduzida 
por uma série de leis que exigem do poder público não apenas 
que obedeça à legislação, mas que também preste contas do 
seu trabalho com linguagem acessível, de forma transparente e 
democrática.

N

1988 

2000

2009

2010

LEIS DE TRANSPARÊNCIA

Evolução da legislação brasileira sobre a prestação de contas dos serviços públicos:

CONSTITUIÇÃO DE 1988 

art. 5º, inciso XXXIII 

“todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 
seu interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, 
sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”.

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL (LRF) 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 

Estabelece normas de finanças públicas, voltadas para a responsabilidade 
da gestão fiscal, e preceitua que a responsabilidade na gestão fiscal 
pressupõe ação planejada e transparente. 

LEI DA TRANSPARÊNCIA 
Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009 

Aprimora a transparência, a fim de determinar a disponibilização, em tempo 
real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e 
financeira da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

DECRETO FEDERAL Nº 7.185, 

de 27 de maio de 2010 

Dispõe sobre o padrão mínimo de qualidade do sistema integrado de 
administração financeira e controle, no âmbito de cada ente da Federação. 

LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO (LAI) 
Lei nº. 12.527, de 18 de novembro de 2011

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5o, dispondo sobre os procedimentos a serem observados pela 
União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de 
garantir acesso a informações.

2011

Conforme o decreto, “integrarão o sistema todas as entidades da 
administração direta, as autarquias, as fundações, os fundos e as 
empresas estatais dependentes”. Também define que a liberação 
em tempo real das informações será “até o primeiro dia útil 
subsequente à data do registro contábil no respectivo sistema”, e 
não poderá ocorrer a exigência de cadastro para acesso.

De acordo com o Tribunal de Contas da 
União (TCU), governança e gestão são 
funções complementares. Enquanto a 

gestão maneja os recursos públicos e busca 
o alcance dos seus objetivos estabelecidos,  

a governança provê direcionamento, 
monitora e avalia a atuação da gestão, com 

vistas ao atendimento das necessidades 
dos cidadãos e demais partes interessadas.
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Assim, a Diretoria de Controle 
de Contas de Governo do TCE/SC 
identificou problemas relacionados à 
transparência e governança nas con-
tas do Governo de Santa Catarina, 
que serão listados neste capítulo.





RENÚNCIA DE RECEITA

A renúncia de receita é o ato em que o gestor público concede 
incentivos ou benefícios fiscais para os contribuintes. Esses bene-
fícios podem ser tributários, financeiros ou crediários, envolven-
do algum tipo de concessão de tratamento diferenciado.

No exercício de 2016, o Poder Executivo inseriu, entre as di-
retrizes orçamentárias, uma estimativa de renúncia de receita no 
valor de R$ 5,45 bilhões. Esse valor equivaleu a 22,53% das des-
pesas realizadas durante todo o ano (R$ 24,18 bilhões).

Isoladamente, essa renúncia representou um valor muito su-
perior ao que foi empenhado na Educação (R$ 3,32 bilhões) e na 
Saúde (R$ 3,01 bilhões), e foi compatível ao total gasto com a 
Previdência Social (R$ 5,67 bilhões) naquele ano.

Segundo a Diretoria de Controle de Contas de Governo do  
TCE/SC, os valores de renúncia de receita mais expressivos fo-
ram: 

 benefícios concedidos ao setor de carnes e aves  
 (R$ 651,17 milhões);
 isenção e manutenção de crédito sobre produtos  
 e insumos agropecuários (R$ 327,23 milhões); 
 e “outros benefícios fiscais”, que previram um valor  
 de renúncia de R$ 1,63 bilhão. 

Chama a atenção que a Secretaria de Estado da Fazenda lis-
tou o setor econômico favorecido, mas especificou os benefícios 
estimados apenas de R$ 169,06 milhões, relacionados à renúncia 
fiscal de Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA) e de Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação 
(ITCMD).

Fonte | Lei nº 16.672/2015- LDO 2016 e Ofício nº206/2017 da Diretoria de Administração Tributária.

RENÚNCIA

R$ 5,45 bilhões

R$ 169,06 milhões

Renúncia estimada

Renúncia informada

Existem vários motivos para ações de renúncia fiscal do gover-
no, como incentivos para inovação tecnológica, para exportação 
ou criação de novos empregos. Tanto que esse tipo de renúncia é 
previsto no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. No en-
tanto, a mesma lei prevê mecanismos que obrigam o con-
trole dessa renúncia de receita.

Quando o Estado abre mão de receita, 
sobretudo de impostos, diminuem 
também a repartição de recursos 
para os municípios, a divisão das 
parcelas aos poderes, as aplicações 
em educação e saúde, além do apoio às 
Apaes ou ao pagamento da dívida pú-
blica.

Diante dessa situação, o Tribunal 
determinou auditoria para investigar e 
corrigir a falta de controle e, por conse-
quência, a falta dos registros contábeis 
pertinentes aos benefícios fiscais conce-
didos pelo Estado de Santa Catarina.

Assim, ainda que a renúncia de receitas projetada tenha atin-
gido mais de R$ 5,45 bilhões em 2016, a Fazenda prestou contas 
de apenas R$ 169,06 milhões, conforme ilustra o gráfico a seguir.
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PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 

No exercício de 2016, tendo como base a Lei de Acesso à In-
formação, o TCE/SC identificou ações para a melhoria da trans-
parência da arrecadação e dos gastos públicos, especialmente a 
disponibilização de novo Portal na Internet. No entanto, o Go-
verno do Estado ainda não está atendendo totalmente às obriga-
ções legais relacionadas à prestação de informações à população.

Ainda estão ausentes ou não foram localizadas as seguintes 
informações:

Entre os pilares da transparência e da governança está a ideia 
de o poder público ser capaz de prestar contas sobre o seu traba-
lho de uma maneira acessível e democrática. Portanto, o TCE/
SC emitiu recomendação para que o Portal da Transparência do 
Governo do Estado contemple todas as exigências previstas na Lei 
de Acesso à Informação.

Na análise das contas do Governo de 2016, também foram 

 totalidade dos convênios celebrados pelo Estado;
 lançamento da receita com identificação dos contribuintes;
 cargos criados, providos e vagos;
 impossibilidade de emissão de relatórios em diversos formatos 
 eletrônicos;
 limitação de acesso quanto às consultas relativas aos  
 desembolsos de operações independentes de execução   
 orçamentária, pois há necessidade de informar previamente  
 o CNPJ; 
 e limitação quanto à consulta de pagamentos por credores,  
 pois há necessidade de informar previamente o CNPJ, CPF  
 ou nome do credor.

notadas divergências de informação fornecida pelos Sistemas de 
Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (Siops) e em 
Educação (Siope). Os sistemas têm como principal objetivo a co-
leta e sistematização de informações sobre as receitas e despesas 
com ações e serviços públicos, portanto, de essencial importância 
para a fiscalização dos valores aplicados em saúde e em educação.

Tais divergências de valores não chegam a alterar o cumpri-
mento do percentual constitucional aplicado em ações e ser-

viços de saúde e educação, no entanto, a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal e legislações correlatas dispõem que 

a correta prestação de contas atende aos princípios 
constitucionais da publicidade e da moralidade, 

atuando, inclusive, como forma de controle 
social. Sobre esse assunto, o TCE/SC emitiu 

ressalva e recomendação para correção das 
informações prestadas pelo Siops e Siope.
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Ainda sobre governança e transparência, o TCE/SC fez uma 
ressalva e determinou abertura de processo de monitoramento a 
respeito da ausência de pareceres e manifestações de mérito no 
Relatório do órgão central do Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo.

Esse relatório do Controle Interno, de responsabilidade da 
Secretaria de Estado da Fazenda, é o principal documento que 
formaliza a prestação de contas avaliada pelo Controle Exter-
no, o Tribunal de Contas do Estado. Os critérios para a presta-
ção de contas anual são estabelecidos pelo art. 70 da Resolução  
nº TC-6/2001 e pela Instrução Normativa nº TC-20/2015.
Esse fato vem ao encontro de outra ressalva: a falta de plena  
autonomia do Sistema de Controle Interno do Poder Execu-
tivo. Para cumprirem efetivamente a sua missão, os órgãos de 
controle precisam de autonomia.

AUTONOMIA DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

No caso de Santa Catarina, o órgão de controle interno está 
subordinado à Secretaria de Estado da Fazenda, diferentemente 
do modelo adotado no âmbito da União.

A estrutura do Sistema de Controle Interno do Poder Execu-
tivo Estadual é regulamentada pelo Decreto nº 2.056/2009, e, 
desde 2011, a análise das contas do Governo tem apontado para 
essa forma de funcionamento de controle interno, pelos seguintes 
motivos:

Em nível federal, o sistema de controle interno no âmbito da União 
compreende a Controladoria Geral da União (CGU), que é interligada 

diretamente ao Poder Executivo Federal. Ela é vinculada ao Ministério 
da Transparência, Fiscalização e Controle, mas como um braço 

independente do ministério, e não subordinada a ele.

 o controle interno do Poder Executivo Estadual não está 
ligado  diretamente ao Governador, Chefe do Executivo;
 a Secretaria de Estado da Fazenda se auto fiscaliza, fato que  
 fere diretamente os princípios da autonomia do Controle   
 Interno;
 a Secretaria de Estado da Fazenda se diferencia das demais  
 unidades passíveis de fiscalização, visto que constitui o 
próprio órgão central do Sistema de Controle Interno.
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1. Processo nº: PCG-17/00171094

2. Assunto: Prestação de contas do 
Governador – Exercício de 2016

3. Responsável: João Raimundo Colombo - 
Governador do Estado

4. Unidade Gestora: Governo do Estado

5. Parecer Prévio nº 0001/2017: Conclusão

Considerando que o art. 59, inciso I, da Constituição do 
Estado estabelece que compete ao Tribunal de Contas “apreciar 
as contas prestadas anualmente pelo Governador, às quais serão 
anexadas as dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério 
Público e do Tribunal de Contas, mediante parecer prévio que 
levará em consideração as contas dos três últimos exercícios fi-
nanceiros e que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de 
seu recebimento”; 

Considerando que as Contas referentes ao exercício de 2016 
foram prestadas pelo Governador do Estado de Santa Catarina 
dentro do prazo constitucional (art. 71, IX, da Constituição Es-
tadual);

Considerando a existência de questões relevantes, apontadas 
pelo Corpo Técnico, que estão sendo analisadas por esta Corte 
de Contas em processos específicos, que ainda não transitaram 
em julgado no âmbito deste Tribunal, ou nos quais ainda não foi 

exercido o contraditório e ampla defesa;
Considerando as contrarrazões oferecidas pelo Governador do 

Estado no exercício do contraditório, previsto no art. 78 do Re-
gimento Interno do Tribunal de Contas;

Considerando que as Contas apresentadas, referentes ao exer-
cício de 2016, de modo geral, atenderam aos princípios nortea-
dores da Administração Pública condizentes à legalidade e à legi-
timidade, excetuadas as falhas e deficiências anotadas;

Considerando que as razões expostas no presente relatório 
denotam a ocorrência de observações de natureza restritiva em 
relação a certos fatos verificados no exame das contas, o Parecer 
Prévio não pode deixar de consignar a formulação de Ressalvas, 
Recomendações e Determinações, que, embora não impeçam a 
aprovação das Contas do Governo, requerem a adoção das medi-
das saneadoras pertinentes;

Considerando que é da competência exclusiva da Assembleia 
Legislativa, conforme determina o art. 40, IX, da Constituição 
Estadual, julgar as contas prestadas anualmente pelo Excelentíssi-
mo Senhor Governador do Estado;

e Considerando que a análise técnica e Parecer Prévio deste 
Tribunal sobre as Contas Anuais do exercício de 2016, prestadas 
pelo Chefe do Poder Executivo Estadual, não obstam nem condi-
cionam o posterior julgamento pelo Tribunal de Contas dos ad-
ministradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores 
da administração direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos 
Poderes e Órgãos do Estado, bem como dos que derem causa à 
perda, ao extravio ou a outra irregularidade de que resulte preju-
ízo ao erário, em consonância com os arts. 58, parágrafo único, e 
59, II, da Constituição Estadual;

Considerando que o Ministério Público de Contas sugeriu 
que o Tribunal de Contas recomende à Assembleia Legislativa a 
aprovação das contas do Governo do Estado de Santa Catarina, 
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relativas ao exercício de 2016; 
Considerando todo o exposto e tudo mais o que consta dos 

presentes autos do Processo n. PCG 17/00171094, com destaque 
para o Parecer do Ministério Público de Contas que recomendou 
a aprovação das contas,

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA, de acordo com o disposto nos arts. 12, inciso I, 47 
e 49 da Lei Complementar (estadual) n. 202/00, por maioria de 
Votos,

5.1. EMITE PARECER PRÉVIO pela APROVAÇÃO das 
contas anuais do Governo do Estado de Santa Catarina, relativas 
ao exercício de 2016, de responsabilidade do Senhor Governador 
João Raimundo Colombo, com as seguintes ressalvas, recomen-
dações e determinações:

5.1.1. RESSALVAS:

5.1.1.1. Realização de alterações orçamentárias mediante 
abertura de créditos adicionais (suplementares e especiais), em 
virtude de superávit financeiro e excesso de arrecadação, sem sal-
do suficiente para sua cobertura;

5.1.1.2. Execução de programas temáticos abaixo da previsão 
orçamentária (19,81% inferior ao planejado), com exceção do 
programa De Olho no Crime, que apresentou uma execução de 
109,88% do valor fixado;

5.1.1.3. Baixa execução das ações selecionadas pela sociedade 
nas audiências públicas organizadas pela Assembleia Legislativa 
do Estado de Santa Catarina – ALESC – e das ações consideradas 
como prioritárias na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO;

5.1.1.4. Evolução constante do estoque da Dívida Ativa e ar-
recadação em patamares que denotam baixa eficiência na cobran-
ça dos referidos créditos; 

5.1.1.5. Descumprimento das metas de Receita Total e Re-
sultado Primário, demonstrando planejamento orçamentário não 
condizente com a gestão fiscal responsável;

5.1.1.6. Despesas liquidadas sem prévio empenho no mon-
tante de R$ 231.633.896,91, em contrariedade ao disposto no 
art. 60 da Lei n. 4320/64, repercutindo no resultado orçamen-
tário, ocasionando déficit de R$ 126.947.125,00, havendo ainda 
indícios de outras despesas liquidadas na mesma situação, confor-
me informações coletadas junto à Secretaria de Estado da Saúde;

5.1.1.7. Ausência do pagamento de precatórios ao longo do 
exercício, contrariando o disposto no art. 1°, §2°, do Decreto (es-
tadual) n. 3061/2010, com redação dada pelo Decreto (estadual) 
n. 2057/2014;

5.1.1.8. Inclusão dos gastos com inativos da educação no cál-
culo do percentual mínimo constitucional, previsto no art. 212 
da Constituição;

5.1.1.9. Ausência de aplicação dos recursos do FUNDEB re-
manescentes do exercício de 2015, da ordem de R$ 2,95 milhões 
(0,15% da receita do FUNDEB);

5.1.1.10. Aplicação de 1,28% da base legal para fins de con-
cessão de assistência financeira aos estudantes matriculados em 
instituições de ensino superior, legalmente habilitadas a funcio-
nar no Estado, quando o correto seria 5%, em descumprimento 
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ao art. 170, parágrafo único, da Constituição Estadual;

5.1.1.11. Retenção de recursos destinados às Associações de 
Pais e Amigos dos Excepcionais – APAEs –, no valor de R$ 2,36 
milhões, em desacordo com o disposto no art. 8º, §1º, da Lei 
(estadual) n. 16.297/2013;

5.1.1.12. Aplicação a menor de 1,01% dos recursos arrecada-
dos pelo Fundo de Apoio à Manutenção e ao Desenvolvimento 
da Educação Superior – FUMDES –, em descumprimento ao art. 
171 da Constituição Estadual;

5.1.1.13. Ausência de repasses aos municípios de valores des-
tinados a consultas e exames de média e alta complexidades, em 
descumprimento à Lei (estadual) n. 16.159/2013;

5.1.1.14. Aplicação dos recursos destinados à pesquisa cien-
tífica e tecnológica, no patamar de R$ 366,45 milhões, corres-
pondendo a 1,60% das receitas correntes apuradas no período, 
ficando R$ 91,69 milhões abaixo do mínimo a ser aplicado, des-
cumprindo o art. 193 da Constituição Estadual;

5.1.1.15. Ausência no Relatório do órgão central do Sistema 
de Controle Interno, que acompanha as contas anuais do Gover-
nador, de todos os elementos exigidos no art. 70 da Resolução n. 
TC- 6/2001, bem como descumprindo a Instrução Normativa n. 
TC- 20/2015, que estabelece critérios para organização e apre-
sentação da prestação de contas anual, normas relativas à remessa 
de dados, informações e demonstrativos por meio eletrônico;

5.1.1.16. Ausência de plena autonomia do Sistema de Con-
trole Interno do Poder Executivo, uma vez que o órgão central 

do sistema (Secretária da Fazenda) não se encontra diretamente 
ligado ao Chefe do Poder Executivo Estadual, diferentemente do 
modelo adotado no âmbito da União por meio do Ministério da 
Transparência, Fiscalização e Controle (antiga Controladoria Ge-
ral da União), vinculado à Presidência da República, com status 
próprio de ministério;

5.1.1.17. Descumprimento das metas planejadas quanto à 
aplicação de recursos do Fundo para Infância e Adolescência – 
FIA;

5.1.1.18. Ausência de divulgação no SIOPS das informações 
relativas ao 1º, 2º, 3º, 4º e 5º bimestres de 2016, impossibilitan-
do a transparência de ações e serviços públicos de saúde.

5.1.2. RECOMENDAÇÕES:

5.1.2.1. Adote providências para que o DEINFRA revise 
suas subações de modo que, por ocasião do preenchimento das 
ações junto ao módulo de execução de metas físicas, atente para 
o previsto na planificação das metas contida na Lei Orçamentária 
Anual – LOA;

5.1.2.2. Adote providências para que a Secretaria de Estado 
da Fazenda atualize, tempestivamente, o Módulo de acompa-
nhamento das Metas Físicas e Financeiras, ao longo da execução 
orçamentária, contemplando a execução das metas de todas as 
subações previstas nos moldes do orçamento estadual; 

5.1.2.3. Adote providências para que sejam efetivados registros 
contábeis pertinentes aos benefícios fiscais concedidos pelo Estado;
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5.1.2.4. Adote medidas para evitar nos exercícios subsequen-
tes a ocorrência de Déficit Orçamentário, como o reconhecimen-
to das despesas orçamentárias no exercício em que as mesmas 
deveriam ser registradas e executadas, evitando onerar a execução 
orçamentária dos exercícios seguintes, bem como a ocorrência de 
distorções;

5.1.2.5. Adote providências para implantar mecanismos de 
controle e transparência no cancelamento de despesas liquidadas;

5.1.2.6. Adote providências com vistas à redução do déficit 
atuarial do Fundo Financeiro, a fim de evitar problemas futuros 
com o pagamento de pensões e aposentadorias de servidores;

5.1.2.7. Adote providências para regularizar junto ao Minis-
tério da Educação valores relativos ao percentual não repassado 
ao FUNDEB em razão da arrecadação do ICMS vertida ao FUN-
DOSOCIAL, nos termos da Lei (estadual) n. 13.334/2005;

5.1.2.8. Adote providências para aplicar no ensino superior o 
percentual determinado nos arts. 170 da Constituição Estadual e 
1º, I e II, da Lei Complementar (estadual) n. 281/2005;

5.1.2.9. Adote providências para manter informações relativas 
ao Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Edu-
cação – SIOPE – atualizadas e com dados corretos, bem como 
proceda à retificação dos dados relativos ao exercício de 2015;

5.1.2.10. Adote providências para manter informações rela-
tivas ao Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em 
Saúde – SIOPS – atualizadas e com dados corretos, bem como 
proceda à retificação dos dados relativos ao 6º bimestre de 2016;

5.1.2.11. Adote providências para que os gestores das empre-
sas estatais busquem reequilibrar a liquidez de menor prazo;

5.1.2.12. Adote providências para que a Diretoria de Con-
tabilidade Geral da Secretaria do Estado da Fazenda conclua a 
implantação do sistema para apuração de custos dos serviços pú-
blicos, visando ao cumprimento do art. 50, §3º, da Lei Comple-
mentar n. 101/2000;

5.1.2.13. Adote providências para a disponibilização das in-
formações ainda não constantes do novo Portal da Transparência 
do Poder Executivo Estadual, descritas no Relatório Técnico, res-
salvada a lista de contatos dos órgãos e entidades estaduais, haja 
vista a existência de direcionamento próprio, no portal, para os 
sítios eletrônicos oficiais de todas as unidades estaduais; 

5.1.2.14. Adote providências para a efetiva extinção da Besc 
S.A. Corretora de Seguros e Administradora de Bens – BESCOR 
–, na forma preconizada na decisão das contas do Governo do 
exercício de 2011, tendo em vista estudos já efetivados pelo Es-
tado.

5.1.3. DETERMINAÇÕES:

5.1.3.1. Determinar à Diretoria Geral de Controle Externo 
deste Tribunal, por meio da Diretoria de Controle a ela vincula-
da, que:

5.1.3.1.1. promova auditoria relativa às alterações orçamen-
tárias do Estado nos últimos exercícios, realizadas por fonte de 
recursos provenientes do superávit financeiro do balanço patri-
monial e do excesso de arrecadação; 
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Conselheiro Luiz Eduardo Cherem 
Presidente

Conselheiro Wilson Rogério Wan-Dall
Relator (art. 226, caput, do RITCE)

5.1.3.1.2. promova auditoria quanto à redução de capital da 
SCPAR em R$ 120 milhões, aprovado na Assembleia Geral Ex-
traordinária de Acionistas, reduzindo o capital integralizado para 
R$ 488,50 milhões;

5.1.3.1.3. promova auditoria visando apurar a regularidade 
das renúncias de receitas, estimadas em 2016 em R$ 5,45 bilhões, 
com enfoque nos registros contábeis correspondentes e sobre os 
valores devidos pelos contribuintes que obtiveram benefícios fis-
cais, de forma a verificar o cumprimento ao disposto nos arts. 85 
da Lei n. 4.320/64 e 1º, §1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

5.1.3.1.4. quanto às ressalvas e às recomendações remanes-
centes dos exercícios anteriores, seja mantida a sistemática de 
acompanhá-las por processo de monitoramento, mediante apre-
sentação pelo Poder Executivo de Plano de Ação para o exame das 
providências saneadoras;

5.1.3.1.5. quanto às ressalvas e às recomendações relativas à 
análise das Contas do exercício de 2016, cuja matéria não seja 
objeto de processo de monitoramento já em tramitação, sejam 
autuados autos específicos, sendo propostos os respectivos planos 
de ação por parte do Poder Executivo. 

Plenário do TCE/SC, em 31 de maio de 2017.

Fui presente: Aderson Flores
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Conselheiro Cesar Filomeno Fontes 

Conselheiro Luiz Roberto Herbst (Voto vencido) 

Conselheiro Herneus De Nadal (Voto vencido) 

Conselheiro Julio Garcia 
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RELATOR
Conselheiro Wilson Rogério Wan-Dall (art. 226, caput,  
do Regimento Interno do TCE/SC).

EQUIPE DA DIRETORIA DE CONTROLE DE CONTAS 
DE GOVERNO (DCG)
Edésia Furlan, Gissele Souza de Franceschi Nunes, Jânio 
Quadros, Márcia Alves Sueiro, Patrícia Bozzano Derner, João 
Augusto de Almeida Silva (estagiário), Luiz Antônio Rufino 
Junior (funcionário terceirizado).

COLABORARAM COM A EQUIPE DA DCG
Mauri Pereira Junior e Rafael Galvão de Souza.

SERVIDORES DO GABINETE DO RELATOR QUE 
ATUARAM NO RELATÓRIO DAS CONTAS DO 
GOVERNO/2016
Guilherme Back Koerich e Jonny Winston Drews.

Análise das contas prestadas
pelo Governador do Estado
referentes ao exercício de 2016




